PARECER N.º  1783 ,  DE 2005

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, sobre o Processo RGL n.º 4015, de 2004


Senhor Presidente


Na qualidade de Relator designado por Vossa Excelência para exarar parecer sobre o Processo RGL nº 4015/2004, ratifico a manifestação de fls. 05 e 06 do processo, adotando-a como meu parecer.


a) Mauro Menuchi – Relator

Aprovado o parecer do Relator propondo o arquivamento da matéria.

Sala das Comissões, em 10-8-2005

a) MAURO BRAGATO – Presidente

Hamilton Pereira – Nivaldo Santana – Maria Lúcia Prandi – Mauro Bragato

Manifestação a que se refere o Relator

A Câmara Municipal de São José do Rio Preto encaminhou ao Presidente desta Casa o Ofício nº 574/04, datado de 17 de maio de 2004, com cópia do Requerimento nº 810/04, de autoria do Vereador Pedro Roberto Gomes, solicitando apoio desta Casa para somar esforços junto ao Governo do Estado no sentido de retirar a Ação Direta de Inconstitucionalidade impetrada pelo Sr. Governador em face da Lei estadual n.º 9.796/97, que proíbe o sistema de auto atendimento nos postos de combustível do Estado.

Encaminhado o presente Processo ao exame desta Comissão de Relações do Trabalho, por despacho do Senhor Presidente desta Casa, cabe-nos, na qualidade de Relator designado, apreciar a matéria.

Ao fazê-lo, verificamos que os nobres edis do Município de São José do Rio Preto solicitam o auxílio desta Assembléia para convencer o Senhor Governador a desistir da Ação Direta de Inconstitucionalidade que propôs visando a declaração de inconstitucionalidade da Lei estadual n.º 9.796, de 1997, que proíbe a utilização de bombas de auto-atendimento nos postos de combustível do Estado.

Argumentam aqueles nobres vereadores que a referida Lei estadual visa proteger os trabalhadores dos postos de combustível do Estado, cujos empregos ficariam ameaçados com a instalação de bombas de auto-atendimento.

Em que pesem as nobres intenções reveladas pelos vereadores daquela Municipalidade, verificamos que nem esta Comissão, nem a Assembléia Legislativa, possuem competência para tomar providências em relação à presente matéria.

A Ação Direta de Inconstitucionalidade vem disciplinada pela Lei federal n.º 9.868, de 10 de novembro de 1999. De acordo com o artigo 5.º dessa Lei, proposta a ação direta, não se admitirá desistência.

Ou seja, o Governador, uma vez proposta a ação direta perante o Tribunal, não pode dela dispor, por meio de desistência. Iniciada a ação direta, ela deverá seguir seu trâmite até julgamento final, não cabendo nem ao Governador, nem a esta Casa de leis, impedir seu prosseguimento.

Diante do exposto, propomos a esta Comissão de Relações do Trabalho que, após tomar ciência da matéria em questão, determine o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 4015, de 2004.

É o nosso parecer.

a)  ADRIANO DIOGO

